
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 511.920 - SP (2019/0147757-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : RENATO KOGIKOSKI 
ADVOGADO : RENATO KOGIKOSKI  - SP065419 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS BELO DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE DA VIA. "TRIBUNAL" DO PCC. 
VÍTIMA CONDENADA À MORTE. PACIENTE, EM TESE, 
EXECUTOR DA "SENTENÇA". GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Em relação à tese de negativa de autoria, ela não encontra espaço 
de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 
por demandar exame do contexto fático-probatório. 

3.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No caso, o delito imputado apresenta gravidade exarcebada, uma 
vez que a vítima teria tido a morte determinada em "tribunal" da facção 
criminosa PCC, e o paciente e demais corréus seriam executores da 
"sentença", sendo que a vítima somente não foi morta porque a arma 
utilizada falhou, seguindo-se a chegada da guarda estatual que inibiu a 
ação dos acusados. Tais circunstâncias evidenciam a periculosidade do 
paciente, e justificam a prisão como forma de garantir a ordem pública. 
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5. Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta 
da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar 
inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a 
garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento 
ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 
26/8/2014, DJe 4/9/2014).

6. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando 
presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.  

7. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1856867 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 511.920 - SP (2019/0147757-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : RENATO KOGIKOSKI 
ADVOGADO : RENATO KOGIKOSKI  - SP065419 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS BELO DE SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em benefício 

de DOUGLAS BELO DE SOUZA contra acórdão da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2029471-66.2019.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante e pronunciado pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, inciso I c/c art. 14, inciso II do Código 

Penal. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, nos termos do acórdão de e-STJ fls. 39/42. 

No presente writ, a defesa alega que não estão presentes os requisitos 

autorizadores da segregação preventiva, e que o paciente é menor de 21 anos de idade e 

exibe circunstâncias pessoais favoráveis. Afirma que as provas de autoria são insuficientes. 

Requer a revogação da prisão. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 174/175.

Informações às e-STJ fls. 180/200. 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ fls. 

202/208). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 511.920 - SP (2019/0147757-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC n. 

313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 

21/5/2015; HC N. 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, julgado em 19/5/2015, DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão do paciente, sob 

alegação de inocência e de ausência de fundamentação idônea do decreto preventivo. 

Em relação à tese de negativa de autoria, ela não encontra espaço de análise 

na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto 

fático-probatório. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
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ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
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drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Em relação aos fundamentos da prisão, convém anotar que a privação 

antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 

nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 

possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 

demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 

da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, a prisão foi mantida com base nos seguintes fundamentos (e-STJ 

fls. 162/164):

7. No mais, é mesmo o caso da manutenção da prisão

De fato, estão presentes os requisitos necessários para efetivação 
de tal medida cautelar, isso por conta de haver suficientes indícios 
de autoria e prova da materialidade delitiva da prática de crime 
gravíssimo, corroborado pelos depoimentos das testemunhas, 
notadamente o reconhecimento pessoal efetuado na Delegacia de 
Polícia.

Além do mais, o ato de ceifar a vida de outrem impinge à sociedade 
grande medo e temor, gerando, caso permaneça em liberdade o 
suspeito, sentimento brutal de impunidade, a qual serve, a 
propósito, de estímulo a outros para cometimento de mesmo crime. 
Segundo estudo do Ipea e do FBSP, o Brasil registrou em 2014 
10% dos homicídios do mundo, de modo que é o País com maior 
número absoluto desse crime. No entanto, ainda assim, 
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doutrinadores e aplicadores de Lei defendem teorias garantistas 
extremas a um País que necessita de rigor, causando patente 
prejuízo à sociedade, a pretexto de sustentar suas ideologias, 
muitas formadas no exterior, como se não houvesse distinção de 
valores e educação entre povos.

De todo o modo, a liberdade do acusado colocaria a ordem pública 
em xeque. Não fosse isso, deve ser assegurado aos envolvidos no 
feito venham a Juízo sem medo ou temor de represálias, 
especialmente em virtude do meio em que estabelecido o réu, onde, 
infelizmente, tenta vencer a lei do silêncio.

Destaco, por fim, que há fortes indícios que os indiciados são 
atuantes em instituição paraestatal criminosa, amplamente 
conhecida pelas mais diversas atrocidades praticadas contra a 
população brasileira, principalmente no estado de São Paulo.

Pelo que consta nos autos, os requeridos estariam cumprindo 
ordens de um "tribunal" paralelo ao Estado, cuja decisão seria 
para ceifar a vida da vítima por conta deste ter supostamente 
assassinado um integrante desta instituição criminosa. Verifica-se, 
portanto, o grave risco dos indiciados para a sociedade, 
principalmente para a vítima, que por intervenção da polícia 
militar, ainda está viva.

Pelo exposto, não sendo outras medidas cautelares aplicáveis ao 
caso, MANTENHO a PRISÃO PREVENTIVA dos réus, inclusive de 
Bruno Dias de Sousa (pedido de fls. de 272/289), nos termos dos 
artigos 311 e 312, ambos do Código de Processo Penal.

Por ocasião da decisão de pronúncia, assim se manifestou o magistrado 

(e-STJ fls. 165/171):

Não havendo motivos ensejadores para modificação da essência do 
entendimento que fundamentou a prisão preventiva, fica esta 
mantida pelos fundamentos expostos. Frise-se que há relatos de que 
os réus são integrantes de organização criminosa e o crime tenha 
sido praticado por conta de julgamento pelo "Tribunal do Crime". 
Nego, portanto, recurso em liberdade.

O Tribunal a quo, ao debruçar-se sobre a matéria, concluiu o seguinte 

(e-STJ fls. 39/42):

Conforme o entendimento pretoriano de todos conhecido (que 
permanece vivo porque a Lei n° 12.403, de 4 de maio de 2011, 
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apenas acrescentou nova hipótese de decretação da prisão 
excepcional, relacionada com o descumprimento das obrigações 
impostas por qualquer das outras medidas cautelares), justifica-se a 
decretação da prisão preventiva do agente criminoso sempre que 
estiverem presentes as hipóteses do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

Ao que consta, DOUGLAS, William, Jefferson, Lucas e Clayton, 
por decisão do famigerado PCC, invadiram a casa de Felipe 
Gomes e tentaram matá-lo, não se consumando o intento porque a 
arma que William utilizava falhou no momento em que ele atirou, e 
também porque a guarda estadual chegou ao palco dos 
acontecimentos, inibindo a ação dos delinquentes.

Assim, perdem relevo as proclamadas - mas não demonstradas - 
condições pessoais favoráveis a DOUGLAS, que, no entender do 
impetrante, justificariam ser ele agraciado com a liberdade 
provisória.

No mais, a medida excepcional se justifica, não só para a garantia 
da ordem pública, em face da natureza e da gravidade do crime 
atribuído ao paciente, mas para assegurar a aplicação da Lei 
penal. O conceito de ordem pública abrange, aliás, a própria 
credibilidade da Justiça Criminal, e a estabilidade do Estado de 
Direito e da Democracia. Portanto, é dever do Judiciário garantir a 
ordem pública, vale dizer, a segurança social, embora isto, às 
vezes, possa implicar até mesmo na tomada de medidas extremas, 
como a restrição da liberdade de alguém, desde que essa pessoa 
não se mostre em condições de participar da vida em sociedade, 
como é o caso de DOUGLAS, em relação a quem seriam 
insuficientes quaisquer das outras medidas cautelares, que não a 
prisão, agora previstas pelo Estatuto de Rito.

Por fim, ao revés do que sustenta o impetrante, a decisão que 
decretou a prisão preventiva do paciente, encontra-se 
convenientemente fundamentada, como se infere da sua simples 
leitura (fls. 23/29).

Nestas condições, CONHEÇO EM PARTE do pedido, mas DENEGO 
a ordem.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
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legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso, o delito imputado apresenta gravidade exarcebada, uma vez que a 

vítima teria tido a morte determinada em "tribunal" da facção criminosa PCC, e o paciente e 

demais corréus seriam executores da "sentença", sendo que a vítima somente não foi morta 

porque a arma utilizada falhou, seguindo-se a chegada da guarda estatual que inibiu a ação dos 

acusados. Tais circunstâncias evidenciam a periculosidade do paciente, e justificam a prisão 

como forma de garantir a ordem pública. 

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

A propósito do tema, confiram-se alguns precedentes: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. "OPERAÇÃO FALANGE". PRISÃO PREVENTIVA. 
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ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM 
DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de 
colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, ao 
ressaltar a sua participação em "organização criminosa voltada 
para a prática do tráfico de drogas, com alto grau de organização 
interna e divisão de tarefas entre os seus integrantes, com emprego 
de arma de fogo [...], além de manter relação com a facção 
criminosa conhecida como Primeiro Comando da Capital PCC".

3. O STJ entende que a participação de agente em organização 
criminosa sofisticada - a revelar a habitualidade delitiva - pode 
justificar idoneamente a prisão preventiva, bem como desautorizar 
sua substituição pelas medidas cautelar previstas no art. 319 do 
CPP.

4. Habeas corpus denegado.

(HC 372.247/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRONÚNCIA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
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criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a 
demonstrar a indispensabilidade da prisão para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a periculosidade do 
agente, tendo em vista, em tese, pertencer à organização criminosa 
- PCC.

IV - Acerca da quaestio, já se pronunciou o col. Pretório Excelso no 
sentido de que "A necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 
95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 
20/2/2009).

V - Ademais, a periculosidade do agente está  evidenciada também 
pelo modus operandi da conduta em tese praticada, 
consubstanciada em homicídio qualificado, em concurso de agentes 
e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, motivado pelo 
simples fato desta ser agente de segurança penitenciária nos 
quadros da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 364.576/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 08/11/2016, DJe 01/12/2016)

Finalmente, convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
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mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
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cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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